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Subcomissão acompanhará 
questão indígena no País

| 4 | 3
Criada no âmbito da Comissão de 
Direitos Humanos, a subcomissão 
tem como objetivo buscar soluções 

Além de carga e passageiros, os 
acordos internacionais tratam de 
cooperação de socorro de emer-

para os conflitos por terra envol-
vendo indígenas e produtores ru-
rais em vários estados.

gência na fronteira e de regime es-
pecial de tributação para circula-
ção de bens entre os países.

| 4
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Uma das parcerias refere-se a transporte pela ponte 
sobre o rio Oiapoque, fronteira com a Guiana Francesa

Câmara aprova 
três acordos entre 
Brasil e França 

Índios protestam em Brasília 
contra a PEC das Demarcações

A VISITAÇÃO NO CONGRESSO NACIONAL bateu recorde em julho, com aumento de 20% em relação ao mesmo período do ano passado. Mais de 16 mil pessoas vieram às 
dependências da Câmara e do Senado no mês, um aumento que não é devido só ao fato de ser um período de férias, mas a uma maior divulgação do serviço de visitação.

CPI da Petrobras 
ganha mais 
60 dias para 
funcionar   

Saulo Cruz

Laycer Tomaz

| 2
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O aumento da demanda 
também é atribuído 
a uma divulgação mais 
eficaz do programa de 
visitação de visitação 
institucional
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leia esta edição 
no celular

Papel procedente de 
florestas plantadas

Os edifícios do Palácio 
do Congresso Nacional, que 
compreendem os prédios da 
Câmara dos Deputados e do 
Senado, receberam mais de 
16 mil pessoas em julho – 
um crescimento acima de 
20% em relação ao que foi 
registrado no mesmo mês 
no ano passado.

O aumento da demanda 
pelas visitas guiadas é na-
tural no período de férias, 
mas a ampliação da procura 
também é atribuída a uma 
divulgação mais eficaz do 
programa de visitação, que 
é realizado de forma conjun-
ta por servidores da Câmara 
e do Senado.

Semestre - Com visitação 
média de 15 mil pessoas por 
mês, o Congresso recebeu, 
até julho, 91.161 visitantes, 
vindos de diversas regiões do 
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leia a 
agenda
completa 
no celular

» Secretaria da Mulher 
Em comemoração aos 
9 anos da Lei Maria 
da Penha, a grafiteira 
Panmela Castro pro-
duzirá obra ao vivo no 
gramado do Congres-
so Nacional. Palmei-
ras Imperiais, atrás do 
Congresso, 9h

» Proteção de dados
A Consultoria Legislativa, 
a Associação dos Consul-
tores Legislativos e de Or-
çamento e Fiscalização Fi-
nanceira da Câmara e a The 
Information  Accountabili-
ty Foundation promovem o 
seminário “Proteção de da-
dos pessoais: a experiência 
internacional e o caso bra-
sileiro”. Com especialistas 
de vários países. Plenário 
14, 14h30

O site infanto-juvenil da 
Câmara, o Plenarinho, rece-
beu mais de 700 projetos de 
lei concorrendo ao Câmara 
Mirim. Conforme combinado 
no regulamento, a comissão 
julgadora da Câmara esco-
lheu seis projetos, que se-
rão analisados agora pelas 
crianças que vão participar 
do Câmara Mirim. Elas es-
colherão os três vencedores. 

Os autores dos três me-
lhores projetos virão a Bra-
sília em outubro, no Câmara 

Programa de visitação é realizado de forma conjunta por servidores da Câmara e do Senado

Visitas ao Congresso registram recorde em julho
Os prédios da Câmara dos Deputados e do Senado Federal receberam mais de 16 mil pessoas no último mês

País e também do exterior.
Durante o primeiro se-

mestre deste ano, os visi-
tantes puderam acompa-
nhar, nos finais de semana, 
apresentações teatrais sobre 
temas históricos e ações do 
Parlamento – que, além de 
informar, tornaram as visi-
tas mais lúdicas e educati-
vas.

Foram apresentados te-
mas como: homenagem às 
mulheres no Parlamento; 
aniversário de Brasília; meio 
ambiente; e um painel edu-
cativo intitulado “Mural dos 

Desejos”, que enfocou leis 
que afetam o dia a dia do ci-
dadão, como a Lei de Acesso 
à Informação, a Lei da Ficha 
Limpa, a “PEC das Domésti-
cas” e a Lei Anticorrupção.

Informações - As visi-
tas guiadas estão disponí-
veis todos os dias, entre 9h 
e 17h30, e só precisam ser 
agendadas quando ocorrem 
às terças, quartas e quintas-

Câmara Mirim 2015 seleciona seis 
projetos para a edição de 2015

Mirim, defender suas pro-
postas.

Temas - Os projetos sele-
cionados são: Brasil Saudá-
vel, de Themisia do Carmo 
Nogueira, da Escola Atual, 
de Águas Claras (DF), que 
prevê isenção de impostos na 
venda de alimentos orgâni-
cos para escolas; parquinho 
para as crianças, de Bianca 
França Oliveira, de Presiden-
te Médici (RO); incentivo à 
produção audiovisual nas es-
colas, de Bruno da Costa Pa-

jola, Campos dos Goytacazes 
(RJ); criação da polícia esco-
lar, de Maria Cecília Borges 
da Silva, de Montes Claros 
(MG), estudante da Escola 
Estadual Dom João Antônio 
Pimenta; Enem do Esporte, 
de Bernardo Lopes Franceli-
no Silva, estudante do colé-
gio Bernoulli, de Belo Hori-
zonte (MG); e cumprimento 
de promessas de campanha, 
de Pedro Arfux Pereira Ca-
valcante de Castro, de Ponta 
Porã (MS).

feiras. Há guias para pres-
tar informações em outros 
idiomas. Para agendamen-
to, é preciso acessar o link 
www2.congressonacional.
leg.br/visite.

Gabriela Korossy
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Câmara aprova acordos entre Brasil e França
Propostas tratam de parcerias com a Guiana Francesa para transporte de carga e passageiros e também tributação

Produtos destinados ao 
comércio continuam 
taxados segundo as 
regras tributárias de 
cada lado da fronteira

O Plenário aprovou três 
acordos internacionais assi-
nados entre Brasil e França, 
relativos à Guiana Francesa. 
São pactos de cooperação 
na área de transporte (PDC 
50/15); de socorro de emer-
gência na fronteira entre os 
dois países (PDC 51/15); e de 
regime especial de tributa-
ção para circulação de bens 
entre os dois países (PDC 
52/15). Os projetos agora se-
rão analisados pelo Senado.

O PDC 50/15 regulamen-
ta o transporte rodoviário 
de passageiros e cargas en-
tre o território brasileiro e a 
Guiana Francesa, pela pon-
te internacional sobre o rio 
Oiapoque, no Amapá. Pron-
ta desde junho de 2011, a 
ponte liga por terra o Brasil 
à Guiana Francesa e custou 
R$ 61 milhões. A ponte co-
necta, diretamente, as cida-
des de Oiapoque (Brasil) e 
Saint-Georges-de-l’Oyapock 
(França).

De acordo com o texto, 
o trânsito de veículos de 
transporte se dará com base 
no princípio da reciproci-
dade, conforme as leis e re-
gulamentos existentes em 
cada país e estará sempre 
sujeito à autorização. Em-
presas de transporte de um 
dos países ficam, pelo acor-
do, proibidas de fazer trans-
porte rodoviário interno no 
outro país.

Emergências - Já o PDC 
51/15 compromete os dois 

Loljules/Wikimedia Commons

Ponte internacional sobre o rio Oiapoque, no estado do Amapá

países a prestar auxílio em 
situações de emergência na 
fronteira entre os dois ter-
ritórios, nas margens do rio 
Oiapoque. A assistência será 
feita pelo envio de peritos, 
equipes ou meios de socor-
ro do corpo de bombeiros do 
Amapá e do Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgência 
(Samu) pelo lado brasileiro. 

De parte da França, a 
ajuda será feita pelas equi-
pes pertencentes à Zona de 
Defesa e do Serviço Depar-
tamental de Incêndio e So-
corro (SDIS), bem como pelo 
Samu.

O pedido de assistência 
deverá ser feito pelo gover-
nador do Amapá ou pelo pre-
feito da Zona de Defesa da 
Guiana Francesa. Cada país 
definirá se poderá ou não 
atender ao pedido.

Tributação - O regime es-
pecial de tributação previs-
to no PDC 52/15 vai permitir 
que produtos de subsistência 
transportados entre residen-
tes dos dois países entre as 
cidades de Oiapoque e Saint-
-Georges-de-l’Oyapock se-
jam isentos de impostos de 
importação e exportação.

A regra vale para itens 

como alimentos, calçados, 
periódicos jornalísticos e 
produtos alimentícios e de 
higiene destinados à utiliza-
ção individual e familiar, em 

O Plenário da Câmara 
aprovou na quinta-feira (6) 
requerimento de prorroga-
ção, por 60 dias, da Comis-
são Parlamentar de Inquérito 
da Petrobras. Esse prazo será 
contado a partir da previsão 
inicial de término dos traba-
lhos da comissão, que seria 
em 24 de agosto.

É a segunda prorrogação 
da CPI, cujo encerramento 
originalmente se daria em 25 
de junho. O pedido de pror-
rogação foi feito pelo presi-
dente da comissão, deputado 
Hugo Motta (PMDB-PB). Ele 
afirmou que é preciso mais 
tempo para concluir as in-
vestigações.

Fundações - Também na 
quinta-feira o presidente da 

Câmara, Eduardo Cunha, 
criou a CPI dos Fundos de 
Pensão, para investigar in-
dícios de aplicação incorreta 
de recursos e de manipula-
ção na gestão em fundos de 
previdência complementar 
de funcionários de estatais 
e de servidores públicos no 
período entre 2003 e 2015.

Ao fazer o anúncio, Cunha 
disse que a CPI vai apurar os 
“prejuízos vultosos causados 

pelos fundos aos seus parti-
cipantes”. A comissão terá 
26 membros titulares e 26 
suplentes, que deverão ser 

indicados pelos líderes, con-
forme a proporcionalidade 
partidária na Câmara.

Maus-tratos a animais - 

Ainda na quinta-feira foi 
instalada CPI que vai in-
vestigar casos envolvendo 
maus-tratos a animais. O 
deputado Ricardo Izar (PSD-
-SP) foi eleito presidente, e o 
relator escolhido é o depu-
tado Ricardo Tripoli (PSDB-
-SP).

A CPI também definiu os 
demais integrantes da mesa 
diretora: o 1º vice-presidente 
é o deputado Laudivio Car-
valho (PMDB-MG); a 2ª vice-
presidente é a deputada Jozi 
Rocha (PTB-AP); e a 3ª vice-
presidente é a deputada Tere-
za Cristina (PSB-MS).

Agora, ao todo cinco CPIs 
estão em funcionamento, o 
limite máximo permitido 
pelo Regimento Interno.

Foi o segundo pedido 
de mais prazo para 
a investigação na 
Petrobras, antes 
prevista para terminar 
em 25 de junho 

Motta, presidente da CPI da Petrobras, apresentou o novo pedido

Gabriela Korossy

CPI da Petrobras é prorrogada pela 2ª vez, por mais 60 dias

quantidades compatíveis com 
o consumo cotidiano. Produ-
tos destinados ao comércio 
continuam taxados pelas re-
gras tributárias da cada lado.

Jô Moraes faz 
palestra para 
militares dos 
Estados Unidos

A presidente da Comissão 
de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacional da Câmara, 
deputada Jô Moraes (PCdoB- 
MG), proferiu palestra na 
última quarta-feira (5) para 
um grupo de militares nor-
te-americanos, a convite da 
Embaixada dos Estados Uni-
dos em Brasília. 

O tema do evento foi a in-
dústria de defesa e a coopera-
ção entre Brasil e EUA.

Jô Moraes disse que o 
grande desafio brasileiro na 
atualidade é encontrar o ca-
minho para um crescimento 
sustentável baseado em três 
aspectos principais: inserção 
no mercado mundial, moder-
nização da indústria e supe-
ração das injustiças sociais.

A deputada lembrou ain-
da que os EUA são o maior in-
vestidor estrangeiro no Bra-
sil. Segundo dados do Banco 
Central, os investimentos 
norte-americanos no País 
foram de US$ 116 bilhões em 
2013. No mesmo ano, o esto-
que de investimentos brasi-
leiros nos EUA chegou a US$ 
14 bilhões. 
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QUeSTÃo InDÍGena 

A Comissão de Direitos 
Humanos e Minorias da Câ-
mara aprovou a criação da 
subcomissão especial para 
acompanhar a questão indí-
gena no Brasil. 

De acordo com o deputa-
do Elizeu Dionizio (SD-MS), 
que solicitou a criação do co-
legiado, a subcomissão vai 
dar importante contribui-
ção para resolver os impas-
ses que envolvem a maioria 
dos 900 mil índios do Brasil.

“Os indígenas passam 
por uma transformação so-
cial radical e rápida, que co-
loca em risco a integridade 
física e cultural deles, além 
de gerar conflitos por terras 
em todo o País e, principal-
mente, no Mato Grosso do 
Sul”, disse.

Atualmente, os índios 
ocupam 91 propriedades ru-
rais em Mato Grosso do Sul, 
em grande parte com confli-
tos com os proprietários.

O juiz federal Roberto Le-
mos afirmou que o principal 
problema em relação ao en-
carceramento de indígenas 
é justamente a falta de in-
formações qualificadas por 
parte dos órgãos penitenci-
ários e de Justiça que pos-
sam nortear as ações do po-
der público.

Ele participou de debate 
sobre a situação dos índios 
presos no Brasil, na quinta-
feira (6), da comissão espe-
cial que analisa a Proposta 
de Emenda à Constituição 
(PEC) 215/00, que transfere 
para o Congresso Nacional a 
decisão sobre a demarcação 
de terras indígenas.

Pelo Estatuto do Índio 
(Lei 6001/73), as penas de-
vem ser cumpridas em regi-
me semiaberto na Fundação 
Nacional do Índio (Funai) 
mais próxima à localida-
de de residência, ou seja, o 

Juiz critica falta de dados sobre prisão de índios no País

De acordo com dados 
parciais do Ministério 
da Justiça, existem hoje 
748 indígenas presos

encarceramento em peni-
tenciárias comuns está em 
desacordo com a legislação 
vigente.

No ano passado a Funai 
iniciou o levantamento do 
número de índios presos no 

Brasil. De acordo com dados 
parciais do InfoPen, sistema 
do Ministério da Justiça que 
coleta dados penitenciários, 
existem hoje 748 indígenas 
presos. Os dados do Infopen 
representam apenas 45% da 

população prisional.
Drogas - Roberto Lemos 

disse que, em 2009, em visita 
à penitenciária de Dourados 
(MS), constatou-se que os 
índios foram presos em sua 
maioria por envolvimento 
com drogas, pelo tráfico ou 
pelo uso.

A deputada Érika Kokay 
(PT-DF) defendeu que os ín-
dios sejam mantidos em seus 
territórios, como forma de 
evitar o envolvimento em cri-
mes. “Quando um indígena 
perde sua própria terra há um 
aumento no nível de conflito 
com a lei que leva ao encarce-
ramento”, disse. “Quando há 
o encarceramento, o indíge-
na também não é considera-
do quanto tal.”

Já Valdir Colatto (PMDB-
-SC) disse que os índios que 
estão encarcerados vivem 
nas cidades e já estão inte-
grados à sociedade. “Aque-
les que estão integrados são 
cidadãos comuns iguais aos 
outros, que têm direitos e 
deveres. E se eles estão pre-
sos, a Justiça é que tem que 
responder por isso”.

Direitos Humanos 
cria subcomissão

Antonio Augusto

Lemos: a maioria dos casos de índios presos envolve drogas

Expositores cobraram 
equidade na oferta de en-
sino público e redução das 
desigualdades no financia-
mento educacional para que 
as metas do Plano Nacional 
de Educação (PNE) possam 
ser efetivamente implemen-
tadas.

O debate aconteceu na 
quinta-feira (6) durante au-
diência pública da Comissão 
de Educação da Câmara, que 
discutiu a implementação da 
metodologia do Custo Aluno 
Qualidade Inicial (CAQi), um 
parâmetro necessário para 
o cumprimento de metas do 
PNE para o decênio 2014-
2024.

A implementação do Cus-
to Aluno Qualidade (CAQ) 
faz parte das estratégias 
para alcançar o investimento 
de pelo menos 10% do Pro-
duto Interno Bruto em edu-
cação até 2024. O CAQ defi-
ne quanto cada aluno precisa 
para ter acesso a uma educa-
ção com um padrão mínimo 

Desigualdade no ensino público é criticada
Ao avaliar metas para educação, debatedores cobram avanços na oferta de vagas e no financiamento do ensino

Audiência da Comissão de Educação discutiu a metodologia do Custo Aluno Qualidade Inicial

de qualidade.
Entram no cálculo os re-

cursos para infraestrutura, 
materiais, equipamentos, 
além do salário dos profes-
sores. Pelo PNE, o CAQ ini-
cial deve ser implementado 
em até dois anos de vigência 
da lei, ou seja, no final de ju-
nho de 2016.

Desigualdades - O presi-
dente do Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educa-

cionais Anísio Teixeira (Inep), 
Chico Soares, disse que, antes 
de qualquer avanço na imple-
mentação da metodologia, é 
preciso respeitar o direito ao 
acesso à educação.

De acordo com a estraté-
gia estabelecida no PNE, ca-
berá à União a complementa-
ção de recursos financeiros a 
todos os estados, ao Distri-
to Federal e aos municípios 
que não conseguirem atingir 

o valor do CAQ inicial.
O secretário de Articula-

ção com os Sistemas de En-
sino do ministério da Educa-
ção (MEC), Binho Marques, 
assinalou que o principal ob-
jetivo do CAQ é diminuir as 
desigualdades e buscar qua-
lidade e equidade na oferta 
de educação do País. “O MEC 
considera o conceito de Cus-
to Aluno Qualidade um dos 
mais importantes”, afirmou.

Metas - Entre as metas do 
PNE estão a universalização 
da educação infantil na pré- 
escola até 2016; a univer-
salização do ensino funda-
mental de 9 anos para toda 
a população de 6 a 14 anos; 
e a garantia de que pelo me-
nos 95% dos alunos conclu-
am essa etapa na idade reco-
mendada, até o último ano 
de vigência do plano.

Também se pretende uni-
versalizar, até 2016, o aten-
dimento escolar para toda a 
população de 15 a 17 anos e 
elevar, até o final do período 
de vigência do PNE, a taxa 
líquida de matrículas no en-
sino médio para 85%.

Crítica - Os autores do 
requerimento da audiência, 
deputados Moses Rodrigues 
(PPS-CE) e Leo de Brito (PT- 
AC), argumentaram que o 
prazo para a implementação 
do Custo Aluno Qualidade se 
aproxima e, até o momento, 
não há uma definição con-
creta sobre a metodologia.

Nilson Bastian


